DECLARAÇÃO –SEM DIREITO A DESCONTO SFH/PMCMV


Comprador:
Nome: _____________________________________________________, nacionalidade: __________________, portador(a) da carteira de identidade:  _________________________, CPF: _____________________________, estado civil _______________________, data de casamento __/__/__, regime de bens ______________________, convive em união estável?: ( )Sim ( )Não, profissão: ________________________, filho(a) de: ________________________________________ e _______________________________________, residente e domiciliado(a) na ________________________________, número: _______, complemento: __________________, Bairro: _____________________, na cidade de ___________________________, estado ______, telefone(s) _________________________________________________, Endereço profissional: ________________________________________________________   e-mail _________________________.
Dados do Cônjuge (se houver): Nome: _____________________________________________________, nacionalidade: __________________, Portador(a) da carteira de identidade:  ________________, CPF: ______________, estado civil _______________________, houve Pacto Antenupcial?: (   )Sim      (   )Não. Profissão: _____________________________________. Filho de _______________________________ e ______________________________. telefone(s): ____________________________,
endereço profissional: ___________________________________________________________    e-mail _________________________
1. Declaro sob as penas da lei, que: 
A) Já possuo/possuí imóvel residencial, não sendo esta a minha primeira aquisição imobiliária, não fazendo jus ao desconto previsto nos art. 42 da Lei nº 11.977/2009 (PMCMV), art. 290, da Lei nº 6.015/1973, bem como os art. 15, 15-A e 15-B da Lei Estadual 15.424/2004 e alterações posteriores. OU

B) O imóvel objeto do referido contrato ou Escritura Pública não corresponde a minha primeira aquisição imobiliária, cuja aquisição faço com financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH), em conformidade com o artigo 290, da Lei nº 6.015/1973, bem como o artigo 15 da Lei Estadual 15.424/2004 e alterações posteriores.

2. O desconto será concedido apenas quando o adquirente se enquadrar nos requisitos dos art. 1º e 3º da Lei nº 11.977/2009, art. 1º, art. 8º, art. 9º e art.12 da Lei 4.380/1964, que tem como objetivo o estímulo à construção de habitações de interesse social e o financiamento da aquisição e registro da casa própria, especialmente pelas classes da população de menor renda. 

Assim, declaro ter ciência que NÃO tenho direito ao desconto nos emolumentos e taxas, sendo este benefício concedido apenas ao adquirente que preencha os 4 (quatro) requisitos exigidos pelo art. 290 da Lei nº 6.015/1973, quais sejam: 1) primeira aquisição imobiliária, 2) para fins residenciais, 3) financiada e 4) pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

3. Declaro, ainda, que tenho conhecimento de que inserir declaração falsa em documento público, com fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar fato juridicamente relevante caracteriza crime de falsidade ideológica previsto no art. 299 do Código Penal com pena de 01 (um) a 05 (cinco) anos de reclusão e multa, sem prejuízo das demais responsabilidades civis.
[bookmark: _Hlk32250346]4. DECLARAÇÕES NECESSÁRIAS CONFORME ESTABELECIDO PELO PROVIMENTO Nº 88/2019/CNJ:
Em obediência ao Provimento nº 88/2019/CNJ, que dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles a serem adotados pelos notários e registradores visando à prevenção dos crimes de lavagem de dinheiro, previstos na Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998, e do financiamento do terrorismo, previsto na Lei n. 13.260, de 16 de março de 2016, especialmente quanto à obrigatoriedade, por parte da Serventia, da identificação, das “Pessoas Expostas Politicamente” e “Beneficiário Final”, DECLARO, para os devidos fins, e sob as penas da lei, que, nos últimos cinco anos e até esta data:

1. SOU PESSOA EXPOSTA POLITICAMENTE, uma vez que DESEMPENHO ou DESEMPENHEI cargo, emprego ou função pública relevante, compreendendo os órgãos e cargos das entidades das Administrações Direta ou Indireta, inclusive os que demandam mandatos eletivos, e, também, dos Poderes Executivo e Legislativo, abrangendo, para esse fim, as esferas Federal, Estadual e Municipal?  (  ) NÃO (  ) SIM  – em caso positivo, informar o cargo e função que se encaixa. 
(OBS: Declaração para ser preenchida por ambos os cônjuges).

______________________                                                                    
           Cargo/Função


______________________  
           Cargo/Função
		
1. POSSUO vínculo de parentesco ou relacionamento próximo com “Pessoa Exposta Politicamente” (  ) NÃO (  ) SIM  – em caso positivo, informar o nome da pessoa exposta politicamente e a natureza do relacionamento que se encaixa.

(OBS: Declaração para ser preenchida por ambos os cônjuges).

________________________________                                                    
Nome da Pessoa Exposta Politicamente

 
______________________________
 Natureza do Relacionamento

1. SOU BENEFICIÁRIO FINAL, vez que FIGURO como pessoa natural em nome da qual uma transação é conduzida ou que, em última instância, de forma direta ou indireta, possui, controla ou influencia significativamente uma pessoa jurídica, conforme definição da Receita Federal do Brasil (RFB)? (  ) NÃO (  ) SIM.
O Presente requerimento versa sobre registros com conteúdo econômico, conforme Art. 9º, Provimento nº 88/2019/CNJ? (  ) SIM   (  ) NÃO. Em caso de positivo, deverá ser preenchido o as demais informações a seguir:
Em obediência ao Provimento nº 88/2019/CNJ, que dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles a serem adotados pelos notários e registradores visando à prevenção dos crimes de lavagem de dinheiro, previstos na Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998, e do financiamento do terrorismo, previsto na Lei n. 13.260, de 16 de março de 2016, especialmente quanto à obrigatoriedade, por parte da Serventia, da identificação quanto ao pagamento do negócio, sua forma e meio, DECLARO para os devidos fins as informações a seguir:

1. PAGAMENTO DO NEGÓCIO:
Valor pago/a pagar: ___________________, Origem do valor pago/a pagar: (  ) remuneração com o próprio trabalho,    (  ) aplicação financeira/em ações,  (  ) herança,  (  ) doação,   (  ) outra. No caso de HERANÇA, DOAÇÃO E OUTRA, esclarecer a origem:
 _______________________________________________________________________________________.

1. FORMA DE PAGAMENTO: (  ) À vista na data ____________. (  ) Parcelado – (Informar a quantidade de vezes e a data dos vencimentos):
 _______________________________________________________________________________________.

1. MEIO DE PAGAMENTO: (  ) dinheiro em espécie (  ) título ao portador  (  ) TED (  ) em cheque  (  ) com bens móveis ou semoventes. Quais? 
_______________________________________________________________________________________.
(  )  outro meio ou mais de um meio – esclarecer:
_______________________________________________________________________________________.

Por fim, DECLARO, que em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento 61/2017 CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste Requerimento e/ou nos documentos apresentados, bem como DECLARO serem autênticas e verdadeiras as informações aqui prestadas e que possuo ciência que inserir declaração falsa em documento público, com fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar fato juridicamente relevante caracteriza crime de falsidade ideológica previsto no art. 299 do Código Penal com pena de 01 (um) a 05 (cinco) anos de reclusão e multa, sem prejuízo das demais responsabilidades civis.


Bocaiúva/MG, _____ de ______________ de 20_______.


___________________________________                        
1.             Assinaturas do Comprador


___________________________________                        
1.             Assinaturas do Comprador












1.           ATENÇÃO: 
Reconhecer firma do(s) requerente(s), caso a assinatura não seja presencial, conforme estabelece o Art. 3º, II, da Lei 13.726/2018. 
As cópias reprográficas que acompanharem o presente documento devem ser autenticadas. (salvo se houver dispensa na forma estabelecida pelo Art. 3º, II, da Lei 13.726/2018).
No caso de pessoa jurídica deverá ser comprovada a representatividade da requerente

